
PropostadoExecutivo foi apresentada, emcaráter deurgência, àCâmaraLegislativa epretende incluir na reduçãode 11%naalíquotado
ICMS14 itensdacestabásicadobrasiliense.NoCBPoder, secretário detalhououtrasmedidaspara lidar comentraves econômicos

GDF vai reduzir ICMS
para baratear alimentos

» RAFAELA MARTINS

O aumento do preço dos alimen-
tos e do combustível no Distri-
to Federal é assunto recorrente
nos noticiários e no bolso dos

brasilienses.Depois do anúncio da redu-
ção gradativa do Imposto Sobre a Circu-
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS),
anunciado na semana passada, para
aliviar o preço nas bombas de combustí-
veis, o Governo do Distrito Federal mira
em outro vilão da inflação, a cesta bási-
ca. Em entrevista ao programa CB Po-
der, uma parceria doCorreio Brazilien-
se comaTVBrasília, o Secretário de Eco-
nomia do Distrito Federal, André Cle-
mente, destacou que o Executivo local
encaminhou à Câmara Legislativa (CL-
DF), em caráter de urgência, uma pro-
posta para incluir mais 14 itens na cesta

básica da capital federal, para que tam-
bém sejam beneficiados com a redução
da base de cálculo do ICMS.
Trata-se da terceira alteração que o go-

verno faznaLei nº 6.421,de 2019,quedis-
ciplina o Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação deMercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação — ICMSnas operações coma cesta
básica de alimentos.O objetivo éminimi-
zar para o consumidor a carestia. Até o
momento, 13 produtos integram a Lei e
têmvalor reduzidoparaos consumidores.
Em entrevista concedida do jornalistaVi-
cente Nunes, André Clemente afirmou
que o impacto será sentido nos próximos
10 meses e reconheceu que as medidas,
embora importantes,dependemdeoutros
fatores, como o valor do dólar e a reação
de outros setores da economia.“Atenden-

doaumapelo social em funçãodessemo-
mento de combate à pandemia que esta-
mos vivendo, onde hámuitos efeitos eco-
nômicos e sociais, estamos aliviando a
pressão inflacionária que a cesta básica
vemprovocandonarenda familiardapo-
pulação, e com isso reduzindo impostos
de produtos na cesta básica”, explicou o
responsável pelapasta.
Em 2019, a Lei nº 6.421 promoveu a

queda de 18% para 7% de alíquota do
ICMS cobrado na comercialização de ar-
roz,macarrão espaguete comum,óleo de
soja, farinha demandioca e de trigo, leite
UHT e carne de frango, bovina, bufalina,
caprina, ovina e suína, bem como carnes
resultantes do abate simplesmente res-
friadas ou congeladas. Para manter o
consumo, o GDF voltou a reduzir a base
de cálculo do ICMS de outro produto, o
café.A inserçãoaconteceu em2021,coma

inclusão do item na cesta básica pela Lei
nº 6.885.A açãobeneficiou 12.787 empre-
sas dos setores de cultivode café,comércio
atacadista e varejista de produtos ali-
mentícios. Com a nova proposta, o gover-
no pretende estender paramais produtos
a quedade alíquota de 11%do ICMS.
Caso aprovado pela CLDF,amudança

significará uma renúncia fiscal de mais
de R$ 106milhões.Omontante não inti-
mida o secretário, quemesmo defenden-
do a arrecadação como fundamental pa-
ra o período de pandemia, destaca que a
capital federal conseguiu aumentar em
5% os recebimentos no primeiro semestre
deste ano.Segundo ele,opercentual é sus-
tentado pelas atividades que têm se saído
melhor economicamente, como saúde,
tecnologia e prestação de serviços.
Com uma população estimada de

500mil pessoas em situação demiséria,

o secretário destacou que o governo
adota medidas para promover o desen-
volvimento econômico, como o investi-
mento para a atração de empresas para
geração de emprego e renda. Ele ponde-
rou que ações como a extinção da Difal
(diferencial de alíquota) tornam Brasí-
lia um local mais competitivo e com se-
gurança jurídica para a atração de in-
vestimentos, colocando fim à guerra fis-
cal travada com Goiás e abre boas pers-
pectivas, além do estímulo para polos
de desenvolvimento além do Plano Pi-
loto. Sobre novas contratações no servi-
ço público, André afirmou que a priori-
dade é recompor os quadros que estão
se aposentando, principalmente em
saúde, educação, tecnologia e assistên-
cia social. Confira alguns pontos deba-
tidos com o representante do GDF e as
soluções apontadas.
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OGDF está preparando um
projeto para reduzir os ICMS
sobre alimentos noDF. A ideia é
incluirmais 14, quais são
esses produtos?
Sim. “São vários produtos ali-

mentícios e de higiene pessoal,
com destaque para os absorven-
tes, que passam a fazer parte da
cesta básica. Na parte de alimen-
tos, temos uma ampliação na
descrição de carnes, tornando
mais efetiva a presença da pro-
teína na mesa do cidadão brasi-
liense. Outras variedades dema-
carrão, sardinha e atum, ou seja,
estamos ampliando em 14 itens
a lista da cesta básica que já ti-
nha 13.

Qual é o impacto disso para
o bolso do consumidor? A CLDF
aprovará estemês?
Todos estão percebendo que

essa inflação foi impulsionada,
principalmente, pelo preço
dos alimentos e dos combustí-
veis, e esses são os dois pilares
que o governador Ibaneis Ro-
cha está atacando nesse mo-
mento. É a terceira alteração
que nós fazemos nos compo-
nentes da cesta básica, ou seja,
estamos atentos às necessida-
des da população nesse en-
frentamento. O impacto disso
vai ser a redução da inflação,
são cerca de 10 meses para os
tipos de estabelecimentos be-
neficiados pela indústria, ata-
cado e varejo, todos que lidam
com alimentos, receberão esse
alívio na hora de comprar es-
ses alimentos. E, obviamente,
são R$ 106milhões o custo des-
sa redução que serão impacta-
dos diretamente na mesa da
população. O GDF tem pressa
em aprovar o projeto que está
tramitando na Câmara Legisla-
tiva do Distrito Federal.

Dois em cada 10 brasilienses
estão na linha da pobreza, sete
estão namiséria. Esse projeto
tem como objetivo atingir
esse público?
Amiséria cresceu no mundo

todo, obviamente. É um proble-
ma atual, nós temos que comba-
ter a fome. No DF a estimativa é
de cerca de 500 mil pessoas em
situaçãodemiséria, e por isso es-
tamos com medida de grande
desenvolvimento econômico e
social, no governo Ibaneis. Nós
sabemosquenãoadianta crescer
somente a economia, nós temos
quecresceraeconomiacomqua-
lidade de vida para a população,
e essa é uma premissa do desen-
volvimento.Temos quedistribuir
a renda. Como oDF tem amaior
renda per capita, isso acaba ge-

rando ummaior distanciamento
entre as classes.

O impacto sobre a redução
do ICMS dos combustíveis
já apareceu?
É importante os meios de co-

municação alertarem que é um
sistema complexo, a responsabi-
lidade é de todos, seja de quem
cobra os tributos federais, seja da
PETROBRAS, que define os seus
preços, o dólar, a política econô-
mica nacional também é funda-
mental, as revendedoras e distri-
buidores precisam ajustar os
seus lucros, e a população fiscali-
zar e escolher aquele posto de
gasolinaque temopreçomelhor,
e que repassem esses descontos
para o consumidor. O GDF pre-
tende reduzir 3% em três anos o
ICMS sobre os combustíveis, não
poderíamos fazer esse ajuste de
forma imediata. Em janeiro co-
meça a valer a redução.

Opresidente da República,
Jair Bolsonaro, pormeio
de suas redes sociais, acusou os
governadores de seremos
responsáveis pela carestia
dos combustíveis. Como o
senhor vê essa questão?
O Governo do Distrito Fe-

deral não faz guerra, nós faze-
mos políticas públicas, e esta-
mos preocupados com as ne-
cessidades da população. En-
quanto a discussão da culpa
acontece, nós estamos prepa-
rando projetos, arrumando o
ambiente econômico e, por is-
so, conseguimos, mesmo em
um ano de crise, no primeiro
semestre ter um crescimento
real de arrecadação de 5%, que
signif icaram 600 milhões a

mais no caixa do Distrito Fe-
deral. Então nós estamos fa-
zendo a política econômica do
DF, ajustando impostos, redu-
zindo burocracias, aumentan-
do arrecadação e tudo com
muita responsabilidade fiscal.

Combustíveis, energia elétrica e
telecomunicações representam
que porcentagemda
arrecadação do ICMS?
A arrecadação do ICMS tem

seus principais componentes.
Primeiro lugar está o sindicato
atacadista, é o segmento que
apresenta maior arrecadação,
dos R$ 8 bilhões que arrecada-
mos ao longo do ano de ICMS.
Em 2019, tivemos R$ 1,7 bi-
lhões de arrecadação dos com-
bustíveis, em 2020 já tivemos
R$ 1,2 bilhões, ou seja, caímos
R$ 500 milhões por conta do
desaquecimento do consumo.
E na sequência vem a telefonia,
vem a substituição tributária
de bebidas e vários produtos
alimentares que são importan-
tes na arrecadação do ICMS.
Temos percebido que nesse
momento de pandemia, alguns
setores têm caído, mas, em
compensação, outros têm cres-
cido como, saúde, tecnologia,
prestação de serviço e constru-
ção civil. No primeiro semestre
de 2021, tivemos um cresci-
mento de 7% da economia.

Quais setores estão sofrendo
ainda coma pandemia, e
quais políticas vocês têm feito
para amenizar?
Quando a crise é grande, não

recuperamos de imediato. Setor
de eventos, academias, e alguns
outros ficaram bastante tempo

fechados nesta pandemia, se de-
sestruturarammas tem o apoio
do governo. Nós fizemos progra-
mas que estão sendo copiados
em diversos estados, mas sabe-
mos que o tempo vai ter que tra-
balhar. Na área de eventos, esta-
mos colocando mais de R$ 20
milhões para o ano que vem. É
uma formade alimentar o setor e
gerar emprego e renda.

Qual foi o impacto da vacinação
na economia doDF?
Nomundo todo nós percebe-

mos que onde há vacinação, vo-
cê começa a recuperar a econo-
mia. Então é isso que está acon-
tecendo noDistrito Federal, reu-
niões estão sendo feitas pensan-
do em 2022, eventos e ações de
diversos setores afetados. Essa
semana injetamos mais R$ 91
milhões na área da cultura,
que vieram desse excesso de
arrecadação, ou seja, quando a
economia cresce, a receita tri-
butária cresce, a receita cor-
rente cresce, os investimentos
e as vinculações também cres-
cem. Não só saúde, educação,
segurança social, mas também
pesquisa e cultura.

Quais concursos estão
previstos?
Brasília é uma cidade com

grande apelo administrativo.
Hoje nós temos 23 concursos
em andamento e a prioridade é
recompor as forças de trabalho,
nós não somos a favor de um es-
tado inchado, mas o estado tem
que ter as condições de prestar
seus serviços. Não pode ser um
estado mínimo também que
não tenha servidores a fim de
prestar serviços sociais, de aten-
dimento à população, na saúde,
educação, professores, delega-
dos, agentes de polícia, então
nossa prioridade é continuar fa-
zendo concursos e recompondo
amão de obra desta força. Apro-
veitar os remanescentes e ocu-
par as vacâncias também é pos-
sível. Desde o início da pande-
mia, contratamos mais de 9 mil
servidores - entre efetivos e tem-
porários - para prestação de ser-
viços à população.

Estamos praticamente a umano
das eleições. O senhor
pretende se candidatar a
deputado federal?
Não estou filiado a nenhum

partido. Meu projeto é do gover-
nador Ibaneis Rocha e essa ca-
deira da Secretaria de Economia
é incompatível com qualquer
projeto pessoal. Meu compro-
missoécomBrasília ecomomeu
governador.
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